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Assunto: Conclusões do Conselho sobre o Identificador Europeu da Jurisprudência 
(ECLI) e um conjunto mínimo de metadados uniformes para a 
jurisprudência – Incluindo o ECLI 2.0 

  

Junto se enviam, à atenção das delegações, as conclusões do Conselho sobre o Identificador 

Europeu da Jurisprudência (ECLI) e um conjunto mínimo de metadados uniformes para a 

jurisprudência, incluindo o ECLI 2.0, adotadas pelo Conselho em 7 de outubro de 2019. 

 



 

 

14343/19   ml/LL/ml 2 

ANEXO JAI.2  PT 
 

ANEXO 

Conclusões do Conselho sobre o Identificador Europeu da Jurisprudência (ECLI) 

e um conjunto mínimo de metadados uniformes para a jurisprudência 

I. INTRODUÇÃO 

1. O artigo 67.º, n.º 1, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia dispõe que a UE 

constitui um espaço de liberdade, segurança e justiça, no respeito dos direitos fundamentais e 

dos diferentes sistemas e tradições jurídicos dos Estados-Membros. 

2. Os planos de ação plurianuais sobre justiça eletrónica europeia para 2009-2013, 2014-2018 e 

2019-2023 do Conselho da União Europeia sublinham a importância do acesso à 

jurisprudência nacional e a necessidade de normalização e de uma arquitetura técnica 

descentralizada. 

3. A Resolução do Parlamento Europeu de 9 de julho de 2008 sobre o papel do juiz nacional no 

sistema judiciário europeu sublinha a necessidade de um acesso transfronteiras à 

jurisprudência nacional a fim de permitir que os juízes nacionais desempenhem o seu papel no 

ordenamento jurídico europeu. 

II. IDENTIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES 

4. Um espaço europeu de liberdade, segurança e justiça em que se possa desenvolver uma 

cooperação judiciária eficaz exige não só um conhecimento do direito europeu, mas em 

especial um conhecimento recíproco dos sistemas jurídicos dos outros Estados-Membros. 

5. O Portal Europeu da Justiça deverá cumprir o objetivo de divulgar informação sobre os 

sistemas jurídicos da UE e dos Estados-Membros e constituir um instrumento útil ao serviço 

dos cidadãos, dos profissionais da justiça e das autoridades dos Estados-Membros. 
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6. O conhecimento do conteúdo e da aplicação do direito da União Europeia não pode ser obtido 

unicamente a partir das fontes jurídicas da UE, devendo a jurisprudência dos tribunais 

nacionais ser também tida em conta, no que respeita a pedidos de decisão a título prejudicial, 

a decisões subsequentes a uma questão prejudicial e a decisões que aplicam diretamente o 

direito da UE. 

7. Contando com o apoio financeiro ou a participação direta da União Europeia, surgiram nos 

últimos anos várias iniciativas em prol dos objetivos acima referidos, como o 

metapesquisador da Rede dos Presidentes dos Supremos Tribunais de Justiça da União 

Europeia, as bases de dados Dec.Nat e Jurifast da Associação dos Conselhos de Estado e 

Supremos Tribunais Administrativos da União Europeia, a base de dados JURE (Competência 

jurisdicional, Reconhecimento e Execução) da Comissão Europeia, o EUR-Lex e a base de 

dados de jurisprudência da Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia. 

8. A utilização destes instrumentos e o apoio aos mesmos realçaram a necessidade de tais bases 

de dados, mas a experiência tem demonstrado que a pesquisa nessas bases de dados é 

frequentemente muito complexa e não convivial. 

9. Um estudo efetuado por um grupo de missão do Grupo do Direito em Linha deixou claro que, 

independentemente dos problemas relacionados com o multilinguismo, esses problemas se 

devem na maior parte dos casos à falta de identificadores uniformes para a jurisprudência. A 

nível nacional, existem diversos sistemas de identificação, alguns deles concebidos para os 

tribunais, outros específicos dos fornecedores. As bases de dados dos Estados-Membros 

concebidas para interrogar a jurisprudência – das quais as acima referidas são apenas um 

exemplo – criam por vezes o seu próprio sistema de identificação e por vezes reutilizam um 

ou mais sistemas de numeração nacionais. A pesquisa e a citação da jurisprudência no 

contexto transfronteiras é, por conseguinte, extremamente difícil: os identificadores utilizados 

por um sistema podem não ser compatíveis com outros sistemas. 
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10. O estudo acima referido revelou a existência de problemas semelhantes com os metadados 

utilizados para a descrição da jurisprudência. O facto de quase todas as bases de dados 

nacionais e europeias utilizarem regras distintas de nomeação e de conceção de metadados 

compromete a possibilidade de os juízes, os profissionais da justiça e os cidadãos efetuarem 

pesquisas de jurisprudência além fronteiras de forma eficaz e convivial. 

III. IDENTIFICAÇÃO DE SOLUÇÕES 

11. Em consonância com o princípio da proporcionalidade, o princípio da descentralização 

subscrito nos planos de ação sobre justiça eletrónica europeia e os princípios do Quadro 

Europeu de Interoperabilidade, as soluções nacionais não deverão ser substituídas por uma 

base de dados europeia única centralizada da jurisprudência. Além disso, as necessidades 

específicas sentidas pelos utilizadores em domínios específicos do direito requerem bases de 

dados diferentes dotadas de funcionalidades diferentes, sejam elas de natureza pública ou 

comercial. 

12. Tanto para […] facilitar a continuação do desenvolvimento de bases de dados de 

jurisprudência europeias como para […] dar resposta às necessidades dos profissionais da 

justiça e dos cidadãos na utilização dessas bases de dados, é, por conseguinte, indispensável 

dispor de um sistema comum de identificação, de citação e de metadados da jurisprudência. 

Tal norma comum seria compatível com os princípios enunciados no ponto anterior. 

13. Deverá ser utilizado para a identificação de decisões judiciais um identificador normalizado 

que seja reconhecível, legível e compreensível tanto por humanos como por computadores, e 

que seja compatível com as normas tecnológicas. Simultaneamente, é desejável que os 

sistemas nacionais de identificação possam funcionar em paralelo com essa norma europeia, 

mas também que uma norma europeia possa servir de única norma nacional para os países que 

assim o desejem. 

14. Atendendo a que a organização dos tribunais e as aplicações informáticas utilizadas pelos 

tribunais variam não só entre Estados-Membros, mas também no interior de um Estado-

-Membro, deverá ser possível implementar um sistema de identificação e de metadados a 

nível de cada tribunal. 
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15. Em consonância com os referidos princípios da proporcionalidade e da descentralização, as 

decisões sobre os órgãos jurisdicionais que deverão participar neste sistema de identificação e 

de metadados da jurisprudência devem ser tomadas a nível nacional. 

16. Uma vez que a aceitação pelos tribunais e pelos governos dos Estados-Membros é da maior 

importância para a implementação e utilização de um sistema de identificação e de metadados 

da jurisprudência, foram efetuadas consultas sobre esta recomendação com a Rede dos 

Presidentes dos Supremos Tribunais de Justiça da União Europeia, a Associação dos 

Conselhos de Estado e Supremos Tribunais Administrativos da União Europeia, a Rede 

Europeia dos Conselhos de Justiça, a iniciativa LEX, o grupo de trabalho CEN/Metalex, o 

Semic.EU, a Comissão Europeia, o Tribunal de Justiça da União Europeia e o Serviço das 

Publicações da União Europeia. Também foram tidos em conta o Identificador Europeu da 

Legislação e o sistema Akoma Ntoso, a fim de otimizar a interoperabilidade com estas 

normas. 

17. O sistema de identificação e de metadados deve ser dado a conhecer aos cidadãos e aos 

profissionais da justiça. Além disso, tais decisões judiciais deverão ser pesquisáveis – através 

de um identificador e de um conjunto mínimo de metadados – mediante um motor de 

pesquisa comum, a fim de aumentar as possibilidades de encontrar jurisprudência dotada de 

um identificador e de metadados, tal como descrito no anexo I. A arquitetura desse motor de 

pesquisa comum deverá ser descentralizada e incorporada no Portal Europeu da Justiça. O 

facto de um motor de pesquisa comum facilitar a utilização de um sistema de identificação e 

de metadados não deve constituir uma condição prévia para a introdução de tal sistema a nível 

nacional. 

18. O motor de pesquisa comum deve dar a possibilidade não só de indexar decisões a partir de 

sítios web do setor da justiça, mas também de outros sítios web que divulguem jurisprudência, 

por exemplo em versões resumidas ou traduzidas. 
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IV. EXTENSÕES E MELHORIAS DO ECLI 

19. Oito anos após a adoção da primeira versão das presentes conclusões do Conselho, dezassete 

Estados-Membros, o Tribunal de Justiça da União Europeia, o Tribunal Europeu dos Direitos 

Humanos e as câmaras de recurso da Organização Europeia de Patentes já implementaram o 

ECLI nas bases de dados públicas que contêm decisões judiciais. Muitas dessas bases de 

dados foram indexadas pelo motor de pesquisa do ECLI, que foi criado pela Comissão 

Europeia em conformidade com o ponto 27, alínea f). 

20. Em muitas jurisdições, O ECLI está a ser utilizado como único meio de citação ou como meio 

adicional de citação. Nas "Conclusões do Conselho e dos representantes dos Governos dos 

Estados-Membros, reunidos no Conselho, sobre a adoção de boas práticas no que respeita à 

publicação em linha das decisões judiciais"1, a utilização do ECLI e a interligação das bases 

de dados jurisprudenciais nacionais com o motor de pesquisa do ECLI foram identificadas 

como boas práticas. 

21. Não obstante o facto de o ECLI poder ser considerado como tendo contribuído para uma 

maior acessibilidade e qualidade da informação jurídica em benefício da comunidade jurídica, 

a estrutura do ECLI tem revelado algumas deficiências. Ao mesmo tempo, a evolução 

tecnológica e a existência de novos conhecimentos oferecem oportunidades de melhoria de 

que a comunidade jurídica poderá beneficiar. Por conseguinte, será vantajoso proceder a 

algumas melhorias e extensões da norma. 

22. No entanto, dado o número de implementações do ECLI, as alterações técnicas ou extensões 

da norma não devem comprometer os investimentos efetuados nas implementações atuais e 

em curso. Neste contexto, as jurisdições que implementaram o ECLI: 

a. Não devem ser obrigadas a implementar as novas características, e 

b. As novas características devem ser retrocompatíveis com as especificações iniciais. 

                                                 
1 JO 2018/C 362/02 de 8.10.2018. 
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23. As melhorias e extensões da norma ECLI inicial podem ser resumidas da seguinte forma: 

a. O identificador ECLI também deve ser definido como URI HTTP (URI em formato 

"HTTP"), o que significa que existirá uma forma normalizada para remeter para um 

ECLI na Internet. 

b. Em algumas jurisdições, o quarto elemento do identificador ECLI – o ano em que foi 

proferida a sentença – não é suficientemente específico. Para evitar ambiguidades, a 

solução passa frequentemente por acrescentar o mês e o dia ao quinto elemento. Por 

motivos de concisão, clareza e legibilidade, deveria ser possível ampliar o quarto 

elemento a fim de incluir uma referência ao mês e ao dia. 

c. O ECLI identifica as decisões judiciais de forma abstrata – independentemente da sua 

versão linguística, temporal e editorial ou do seu formato técnico. Na terminologia 

frequentemente utilizada dos requisitos funcionais para os registos bibliográficos 

(FRBR), o ECLI identifica as decisões judiciais ao nível da obra. No entanto, em muitos 

casos práticos também é necessário identificar e/ou fazer referência a uma decisão 

judicial ao nível da expressão ou da manifestação. A fim de evitar incompatibilidades 

entre as soluções locais em resposta a essas necessidades, deve ser utilizada uma 

extensão do identificador ECLI: a linguagem de extensão ECLI (ECLI-XL). 

d. Com o ECLI só podem ser identificadas e/ou citadas decisões judiciais como um todo, 

embora seja frequentemente feita referência a partes específicas de uma decisão. A fim 

de criar uma forma normalizada de estabelecer hiperligações profundas para aceder a 

partes específicas de decisões judiciais, de aumentar as possibilidades de procura de 

documentos referentes a tais partes específicas e abrir caminho a motores sofisticados 

de fundamentação jurídica, a ECLI-XL introduz ainda uma forma normalizada para 

identificar e fazer referência a partes específicas de uma decisão. 

e. Os metadados do ECLI devem ser melhorados e aperfeiçoados, nomeadamente no que 

respeita à ECLI-XL. 
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24. As especificações relativas à ECLI-XL são descritas no anexo I, parte II, enquanto que os 

metadados adicionais foram aditados ao anexo I, parte III. 

25. O anexo II contém um guia sobre a utilização do ECLI e da ECLI-XL destinado à 

comunidade jurídica. 

V. INTRODUÇÃO DO ECLI 

26. Convidam-se os Estados-Membros a introduzir voluntariamente a nível nacional o 

Identificador Europeu da Jurisprudência (ECLI) e um conjunto mínimo de metadados 

uniformes para a jurisprudência. 

27. As seguintes recomendações são aplicáveis aos Estados-Membros que decidam introduzir o 

ECLI e um conjunto mínimo de metadados uniformes para a jurisprudência: 

a. O ECLI deverá aplicar-se tal como especificado no anexo I, parte I, a todas as decisões 

proferidas por todos os seus órgãos jurisdicionais; 

b. Os Estados-Membros deverão fazer acompanhar todas as decisões de órgãos 

jurisdicionais que sejam publicadas em sítios web públicos do conjunto mínimo de 

metadados estabelecido no anexo I, parte III; 

c. Os Estados-Membros deverão nomear um coordenador nacional do ECLI, nos termos 

descritos no anexo I, parte IV; 

d. O Tribunal de Justiça da UE deverá participar no sistema do Identificador Europeu da 

Jurisprudência; 
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e. A Comissão Europeia deverá criar o sítio web do ECLI, como parte integrante do Portal 

Europeu da Justiça, nos termos descritos no anexo I, parte V; 

f. A Comissão Europeia e os Estados-Membros deverão criar, em estreita colaboração 

recíproca, um motor de pesquisa interligado, nos termos do anexo I, parte VI; 

g. Os Estados-Membros e os seus tribunais deverão divulgar informações sobre o ECLI, o 

sítio web do ECLI e o motor de pesquisa nos respetivos sítios web e publicações 

nacionais, mesmo que o ECLI não seja introduzido num Estado-Membro específico; 

h. Para além dos Estados-Membros, incentivam-se os países candidatos e os Estados de 

Lugano a utilizarem o sistema ECLI; e 

i. Os Estados-Membros deverão apresentar ao Conselho um relatório anual sobre os 

progressos alcançados na introdução do ECLI e dos metadados para a jurisprudência. 
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ANEXO I 

Anexo I – Especificações técnicas, organização e execução 

I. O FORMATO DO IDENTIFICADOR EUROPEU DA JURISPRUDÊNCIA 

1. O Identificador Europeu da Jurisprudência (ECLI) deve ser constituído pelos cinco 

componentes seguintes, que deverão figurar pela ordem enunciada: 

a. A abreviatura "ECLI"; 

b. O código de país para o país sob cuja competência foi proferida a decisão judicial. 

i. para os Estados-Membros, com exceção das regiões ultraperiféricas, e países 

candidatos, utiliza-se o código que figura no Código de Redação Interinstitucional 

(ISG COU), tal como definido na lista autorizada "Países" do Registo de 

Metadados; 

ii. para os outros países, as regiões ultraperiféricas da UE e os países e territórios 

ultramarinos da UE enumerados no anexo II do TFUE, utiliza-se o código ISO 

3166 alpha-2 (caso exista); 

iii. sem prejuízo das subalíneas i) e ii), os tribunais situados nas regiões 

ultraperiféricas da União Europeia ou nos países e territórios ultramarinos da 

União Europeia podem, em alternativa, ter um código de órgão jurisdicional com 

base no código de país do Estado-Membro da UE em causa, mediante acordo 

mútuo; 

iv. para a União Europeia, utiliza-se o código "UE"; 
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vi. para as organizações internacionais, a Comissão Europeia determina um código, 

tendo em conta os códigos que começam por "X" tal como são já utilizados pelas 

instituições europeias, bem como os códigos existentes no âmbito da ISO 3166 

alpha-2; 

c. a abreviatura do órgão jurisdicional (doravante: código de órgão jurisdicional). O 

código de órgão jurisdicional: 

i. deve ter no mínimo um e no máximo sete carateres; 

ii. deve começar sempre por uma letra, mas também pode conter algarismos; 

iii. deve ser escolhido de modo a que pareça lógico às pessoas familiarizadas com a 

organização do sistema judiciário do país em questão; 

iv. deve ser pelo menos uma abreviatura do nome do órgão jurisdicional, embora 

também possa conter uma indicação da câmara ou secção dentro desse órgão, 

especialmente se essa indicação for habitual na prática de citação do país; 

v. não deve conter informações sobre o tipo de documento; 

vi. deve ser elaborado de acordo com a secção IV-A do presente anexo; 

vii. "XX" deve ser reservado às decisões de órgãos jurisdicionais que não constem da 

lista elaborada pelo coordenador nacional do ECLI desse Estado-Membro (secção 

IV-A, ponto 46, alínea a)), incluindo decisões emanadas de outros países ou 

tribunais internacionais que (ainda) não disponham de um ECLI, pelo Estado-

-Membro do tribunal emissor; 
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d. o ano da decisão, que deve ser inscrito com quatro algarismos, ou a data exata da 

decisão, que deve ser inscrita como aaaammdd (ano-mês-dia); 

e. um código, que deve ser único, no sentido de que não pode haver mais do que uma 

sentença do mesmo tribunal no mesmo ano e com o mesmo código. O código não pode 

exceder 25 carateres. O código pode conter pontos ("."), mas não pode conter mais 

nenhum sinal de pontuação. 

2. Os cinco componentes do ECLI definidos na secção anterior podem ser formatadas segundo 

uma das duas seguintes sintaxes, que são totalmente equivalentes e que podem ser utilizadas 

indistintamente. 

a. Separando os componentes por dois pontos (":"), o que corresponde ao modo de citação 

previsto de um ECLI num texto, podendo ainda ser utilizado em sistemas 

automatizados. 

b. Separando os componentes por uma barra oblíqua ("/"). Este formato pode ser utilizado 

nos URI HTTP, devendo, nesse caso, também ser colocada uma barra oblíqua entre o 

nome de domínio e o próprio ECLI. De preferência, não deve ser colocado mais 

nenhum outro elemento de caminho entre o nome de domínio e o ECLI. 

3. Os ECLI não podem conter espaços nem sinais de pontuação, nem dentro dos componentes 

que os constituem nem entre si, excetuando os referidos no ponto 1, alínea e), e no ponto 2. 

4. Em todos os componentes, as letras deverão ser apenas carateres latinos alfanuméricos. 

5. Caso os elementos do ECLI estejam separados por dois pontos, as letras dos componentes 

descritos no ponto 1, alíneas a), b), c) e e), devem, de preferência, ser maiúsculas, mas a 

utilização de maiúsculas não deve implicar nenhuma diferença de significado. Caso os 

elementos do ECLI estejam separados por uma barra oblíqua, todas as letras têm de ser 

minúsculas. 

6. Para não comprometer a sua utilização ou inteligibilidade, os ECLI não devem ser ampliados 

com outros componentes que não os descritos na secção II. 

7. O espaço de nomes do ECLI deve ser registado no seguinte endereço: https://e-

-justice.europa.eu/ecli. 
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II. LINGUAGEM DE EXTENSÃO ECLI 

8. A estrutura do ECLI assenta nos princípios dos requisitos funcionais para os registos 

bibliográficos (FRBR), tal como as normas CEN-Metalex, URN:LEX, Legal DocML (Akoma 

Ntoso) e outras aplicáveis no domínio da informática jurídica. 

9. O termo "ECLI" está reservado ao identificador ao nível da obra e do documento. 

10. Para identificar ou fazer referência ao nível da expressão ou da manifestação, e/ou a partes 

específicas de uma decisão judicial, deve ser utilizada a linguagem de extensão ECLI (ECLI-

-XL) descrita na presente secção. 

A. Identificador do nível da expressão 

11. Por expressão entende-se qualquer versão temporal, linguística e/ou editada de uma decisão 

judicial ao nível da obra. As diferentes expressões só podem ser identificadas de forma 

inequívoca utilizando a sintaxe descrita na presente secção. 

12. Os elementos que identificam uma expressão específica: 

a. ficam (concatenados) entre parênteses, de modo a não criar confusão com o próprio 

ECLI; esses parênteses não devem estar presentes se não for identificada nenhuma 

expressão específica; 

b. devem sempre figurar imediatamente a seguir ao ECLI; 

c. seguem o ECLI no que respeita às regras de utilização de maiúsculas ou minúsculas e à 

separação. Na sintaxe baseada nos dois pontos, os vários elementos da expressão ficam 

separados por dois pontos; na sintaxe baseada na barra oblíqua, os vários elementos da 

expressão ficam separados por barras oblíquas; 

d. são precedidos de dois pontos (depois do parêntesis de abertura) se for utilizada a 

sintaxe baseada nos dois pontos, mas não são precedidos de nenhuma barra oblíqua se 

for utilizada a sintaxe baseada na barra oblíqua; 
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e. contêm uma sequência obrigatória de "variante temporal", "variante do compilador", 

"variante linguística", "variante de exaustividade", "variante específica ao compilador"; 

f. podem todos ser ignorados. 

13. O elemento da variante temporal: 

a. Pode ser utilizado para designar as diferentes versões temporais da obra. Essas versões 

só podem ser criadas pelo criador da obra, ou seja, o tribunal que profere a decisão, a 

fim de designar, por exemplo, uma versão alterada ou corrigida; 

b. Deve ser omitido se se tratar da primeira e/ou única versão; 

c. Contém a letra "T" e um número de ordem, podendo a segunda versão ser designada por 

"T2", etc.; se for criada uma segunda versão e para assinalar a existência da primeira, 

esta poderá ser explicitamente designada por "T1”. 

14. O elemento do compilador: 

a. Pode ser utilizado para designar as diferentes versões dos "compiladores" ou dos 

"editores"; 

b. Deve ser omitido se o compilador for também o editor da obra; 

c. É um código composto por três a cinco carateres, cujo primeiro é uma letra; 

d. Não pode ser igual a nenhum código de língua da ISO 639-2 nem às abreviaturas das 

manifestações enumeradas no ponto 18; 

e. É atribuído pela Comissão Europeia e deve ser inscrito num registo mantido pela 

mesma. O registo será acessível ao público como parte do Portal Europeu da Justiça. 
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15. O elemento do idioma: 

a. Pode ser utilizado para designar as diferentes versões linguísticas de uma obra; 

b. Cumpre a norma ISO 639-2; 

c. Não tem de estar presente se o idioma da expressão for o idioma por defeito (único) da 

decisão. 

16. O elemento da exaustividade: 

a. Pode ser utilizado para designar as diferentes versões duma obra no que respeita à 

exaustividade do texto das decisões; 

b. Contém a letra "C", seguida de: 

i. um "F" para identificar a versão integral; sendo esta a situação por defeito, este 

deverá, regra geral, ser omitido; 

ii. um "A" para identificar uma versão abreviada; a versão "abreviada" contém um 

excerto (literal) dos pontos mais relevantes da decisão; 

iii. um "S" para identificar uma versão resumida; a versão "resumida" é uma versão 

mais curta que utiliza (pelo menos parcialmente) uma redação diferente da do 

texto original. Uma expressão é considerada "resumida" apenas quando não 

contém o texto integral; se o texto integral for acompanhado do resumo, a versão 

é "integral" e o resumo deve ser acrescentado como metadado. 

17. O elemento da expressão específica ao compilador: 

a. Pode ser utilizado para designar as diferentes versões de um compilador que difiram da 

primeira versão a qualquer nível que não o temporal, o da exaustividade ou o do idioma; 
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b. Deve ser omitido se se tratar da primeira e/ou única versão; 

c. Contém a letra "S" e um número de ordem, podendo a segunda versão ser designada por 

"S2", etc.; se for criada uma segunda versão, a primeira poderá ser designada por "S1"; 

d. Deve existir sempre em conjugação com um elemento que identifique o compilador 

quando este não é o criador da obra. 

B. Identificador do nível da manifestação 

18. A manifestação é a materialização de uma expressão. Existe apenas um elemento para 

expressar a manifestação. O elemento da manifestação: 

a. É opcional e só deve ser utilizado se tal for pertinente; 

b. Indica o formato dos dados, inspirando-se nas especificações MIME; 

c. Deve, se for utilizado, conter uma das seguintes abreviaturas: doc, docx, html, json, odt, 

pdf, rdf, rtf, tiff, txt, xhtml, xml; 

d. Segue as regras do identificador da expressão no que respeita à utilização de maiúsculas 

ou minúsculas; 

e. É colocado entre parênteses, de modo a não criar confusão com o próprio ECLI ou com 

o identificador do nível da expressão; esses parênteses não devem estar presentes se não 

for identificada nenhuma manifestação específica. Os identificadores do nível da 

expressão e os identificadores do nível da manifestação não podem figurar dentro dos 

mesmos parênteses; 

f. É colocado a seguir aos eventuais identificadores do nível da expressão e a seguir ao 

ECLI, caso não haja identificadores do nível da expressão; 

g. É precedido, dentro dos parênteses, de dois pontos se for utilizada a sintaxe baseada nos 

dois pontos, e de um ponto se for utilizada a sintaxe baseada na barra oblíqua. 
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C. Fragmentos 

19. Recomenda-se que as decisões judiciais sejam estruturadas e marcadas de modo a que seja 

possível identificar inequivocamente partes específicas ("fragmentos") dessas decisões. 

Recomenda-se que seja utilizada a sintaxe descrita na presente secção. Em alternativa, se 

forem utilizados outros identificadores de fragmentos, é aconselhável prever um mecanismo 

de correlação e publicá-lo no sítio web do ECLI. Mesmo que não estejam disponíveis decisões 

judiciais com fragmentos identificáveis, é possível, com base na sintaxe apresentada na 

presente secção, criar URI para remeter para fragmentos específicos de decisões judiciais. 

20. O identificador de fragmentos pode ser utilizado ao nível da obra, da expressão e da 

manifestação. 

21. Quando é utilizado, deve ser inserido imediatamente a seguir ao último elemento que 

identifica o identificador da decisão judicial integral, que pode ser o ECLI, ou o elemento da 

expressão ECLI-XL ou da manifestação ECLI-XL. 

22. O fragmento é sempre precedido de "#". 

23. Quando utilizado como identificador, o fragmento é utilizado para identificar uma única parte. 

24. Quando utilizado como referência, o fragmento pode igualmente remeter para outros 

fragmentos. 

25. O fragmento singular consiste num rótulo seguido de um elemento de numeração. 

26. O rótulo é obrigatório e tem de ser uma abreviatura (inglesa) da seguinte lista (o termo por 

extenso / a explicação figura entre parênteses): 

a. part (parte) 

b. sec (secção) 

c. subsec (subsecção) 

d. para (parágrafo) 
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e. subpara (subparágrafo) 

f. head (título, a parte da sentença que contém dados como os nomes das partes, os 

representantes, a data das decisões, o número do processo, etc.) 

g. facts (a parte da sentença onde são apresentados os factos) 

h. reason (fundamentação, a parte da decisão que contém a fundamentação do juíz) 

i. dec (decisão, nomeadamente a parte conclusiva da sentença) 

j. anx (anexo) 

27. O elemento da numeração figura imediatamente a seguir ao elemento do rótulo, sem 

pontuação nem espaços. 

28. O elemento da numeração: 

a. Pode ser omitido ou ser singular se for utilizado como identificador, e pode ser omitido 

ou ser singular ou plural se for utilizado como referência. 

b. Não é obrigatório para os rótulos "head", "facts", "reason", "dec" e "anx". Para todos os 

outros rótulos, o elemento da numeração é obrigatório. 

c. Pode conter (qualquer combinação de) algarismos árabes ou letras latinas, bem como 

pontos. 

29. Um fragmento singular pode ter uma estrutura hierárquica, sendo o fragmento mais elevado 

mencionado em primeiro lugar. Os elementos aninhados são separados por um hífen. Não há 

regras relativas a uma eventual hierarquia, com exceção da que estabelece que os elementos 

hierárquicos com os mesmos rótulos não podem ser combinados numa mesma hierarquia. 



 

 

14343/19   ml/LL/ml 19 

ANEXO JAI.2  PT 
 

30. Um fragmento plural: 

a. Pode conter uma série (vários elementos consecutivos) do mesmo nível hierárquico, 

devendo ser utilizado um hífen ("-") entre o primeiro e o último elemento de numeração 

da série. O rótulo não deve ser repetido antes do último elemento da numeração; 

b. Pode conter uma lista (vários elementos não consecutivos) do mesmo nível hierárquico, 

devendo ser utilizada uma vírgula como separador entre os elementos da numeração. O 

rótulo não deve ser repetido antes de cada elemento da numeração; 

c. Pode conter uma combinação de uma série e de uma lista para os elementos do mesmo 

nível hierárquico; 

d. Pode conter uma lista (mas não uma série) de elementos com diferentes rótulos que não 

estão aninhados. Estes elementos são separados por uma vírgula. 

D. Resolução 

31. Cabe garantir que qualquer aplicação que não saiba interpretar a ECLI-XL ignore essas 

extensões. Tal poderá ser realizado truncando tudo a partir do parêntesis de abertura ( "(" ), 

inclusive esse parêntesis, ou – se não for utilizado o formato HTTP – a partir de um cardinal 

("#"), dependendo de qual vem primeiro. 

32. Os sítios web que desenvolvem um mecanismo que remete os URI da ECLI-XL para a correta 

expressão, manifestação ou fragmento devem prever um método para tratar os URI da ECLI-

-XL que não existem nesse sítio web específico. Tal poderá, por exemplo, ser implementado 

remetendo para uma panorâmica das versões do ECLI disponíveis em alternativa, ou 

decidindo qual a "melhor correspondência" a apresentar. 
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III. METADADOS 

A. Introdução 

33. A secção B contém o esquema de metadados da versão original das presentes conclusões do 

Conselho. A secção C contém uma panorâmica atualizada e alargada dos metadados. Para não 

complicar os modelos de dados e o funcionamento das bases de dados nacionais e as suas 

ligações com a interface de pesquisa do ECLI, o novo esquema de metadados integra 

plenamente o esquema original de metadados e baseia-se no mesmo, embora, do ponto de 

vista técnico, pudesse ter sido escolhida outra convenção de denominação. A título 

excecional, as adaptações ao esquema inicial que foram implementadas no esquema XML 

utilizado para a interligação entre os repositórios dos Estados-Membros e a interface de 

pesquisa ECLI foram igualmente implementadas na secção C. 

B. Esquema original de metadados 

34. Para que a jurisprudência seja mais compreensível e mais fácil de encontrar, cada documento 

que contenha uma decisão judicial deverá possuir um conjunto de metadados tal como 

descrito neste parágrafo. Esses metadados devem ser descritos, tanto quanto possível, de 

acordo com as normas definidas pela Dublin Core Metadata Initiative (doravante:  DCMI) e 

tal como especificado neste parágrafo. 

35. Cada documento que constitui uma instância de uma sentença ou uma descrição da mesma 

deve conter os seguintes metadados e, caso tenha de ser objeto de pesquisa através da 

interface descrita na parte VI, tem de conter os seguintes metadados: 

a. dcterms:identifier 

Um URL onde pode ser encontrado o documento de instância ou informações nele 

contidas. Pode assumir a forma de um solucionador baseado na web, que é utilizado 

juntamente com o ECLI, ou de outro URL. 
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b. dcterms:isVersionOf 

Elemento que tem de assumir a forma de um ECLI, como descrito na parte I. 

c. dcterms:creator 

Nome completo do tribunal. Pode incluir-se o nome de uma câmara ou secção do 

tribunal. 

d. dcterms:coverage 

O país onde está sediado o órgão jurisdicional. 

Também pode conter uma parte de um Estado (federal) para especificar a competência 

territorial. 

e. dcterms:date 

A data da decisão, que deve ser escrita em conformidade com a norma ISO 8601. 

f. dcterms:language 

A língua deve ser abreviada, de acordo com o Código de Redação Interinstitucional. No 

caso das línguas não incluídas nesse código, deve ser utilizada a ISO 639. 

A língua não é (necessariamente) a língua da sentença original, mas a língua (principal) 

do documento de instância. 

g. dcterms:publisher 

A organização (comercial ou pública) responsável pela publicação desta instância da 

sentença. 
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h. dcterms:accessRights 

Este campo deve ter um ou dois valores: "public" ou "private". Se for "public", todos 

podem aceder ao documento no URL; caso contrário, deve utilizar-se o valor "private", 

independentemente de o não acesso ao público se dever a razões comerciais ou outras. 

i. dcterms:type 

Este campo pode conter informações sobre o tipo de decisão proferida, de acordo com 

um esquema. O campo por defeito é "judicial decision", para o distinguir de outros tipos 

de documentos. 

36. Cada documento que constitui uma instância de uma sentença também pode conter os 

seguintes metadados: 

a. dcterms:title 

O campo do título não deve ser uma replicação de outros campos. De preferência, 

deverá utilizar-se o nome das partes ou um pseudónimo, de acordo com a prática 

nacional e as regras em matéria de proteção de dados. 

b. dcterms:subject 

O campo do assunto é utilizado para indicar a área do direito. Este campo deverá incluir 

um ou vários elementos de um esquema que contenha valores para o direito civil, direito 

comercial, direito da família, direito da insolvência, direito internacional privado, direito 

penal, direito da UE, direito administrativo, direito fiscal, direito internacional público e 

direito constitucional, e poderá conter uma descrição mais específica da área do direito. 
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c. dcterms:abstract 

Este campo contém um resumo ou sumário do processo, sem ser uma descrição, 

classificação ou interpretação. 

d. dcterms:description 

Este campo contém elementos descritivos, quer sob a forma de palavras-chave quer de 

sumários. 

e. dcterms:contributor 

Nomes de juízes, advogados-gerais ou outro pessoal envolvido. 

f. dcterms:issued 

A data de publicação deste documento de instância da decisão. A data deve ser escrita 

em conformidade com a norma ISO 8601. 

g. dcterms:references. 

i. Referências a outros documentos (jurídicos). 

1) Se se tratar de referências a outras sentenças nacionais, da UE ou do TEDH, 

deve utilizar-se o ECLI se o documento a que se faz referência possuir um 

ECLI, caso contrário o campo deverá conter outras referências. 

2) Se se tratar de referências a instrumentos jurídicos da UE, é 

preferencialmente utilizado o Identificador Europeu da Legislação, se 

estiver disponível; caso contrário, utiliza-se o número CELEX. 

3) Se se tratar de referências a instrumentos jurídicos nacionais, a sentenças 

que não possuam um ECLI ou a textos académicos, devem ser utilizados os 

URL ou outros sistemas de identificação disponíveis. 
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h. dcterms:isReplacedBy 

Uma vez atribuído, um ECLI tem de se manter. Todavia, as renumerações são 

inevitáveis devido a erros administrativos ou quando é atribuído um ECLI a decisões 

com um anterior código de órgão jurisdicional XX (de acordo com a secção 1). Caso se 

verifiquem tais renumerações, o novo ECLI deve ser registado neste campo. Este campo 

não deverá conter mais nenhum tipo de informações. 

37. Todos os metadados do presente parágrafo que não tenham um formato fixo ou que não se 

baseiem num esquema devem ter um atributo de língua. 

C. Esquema revisto de metadados 

38. Podem existir metadados nos diferentes níveis do domínio FRB. Na presente secção, os 

metadados são especificados em relação aos níveis da obra, da expressão e da manifestação. 

Os metadados são classificados no respetivo nível FRBR em função do objetivo da declaração 

de metadados, não com base no nível FRBR no qual o autor dos metadados intervém 

("creator" (criador) para a obra, "compiler" (compilador) para a expressão ou "editor" (editor) 

para a manifestação). Deste modo, cada compilador pode criar declarações de metadados 

sobre o nível da obra e sobre a sua própria expressão, mas não sobre as expressões de outro 

compilador. 

39. O esquema de metadados revisto e alargado pode ser utilizado independentemente da 

utilização da ECLI-XL. 

40. Os metadados são formulados numa especificação funcional. Não é preconizado qualquer 

quadro técnico para exprimir os metadados, por forma a não impor uma solução técnica. Em 

cooperação com o grupo de peritos do ECLI, a Comissão deve desenvolver uma norma 

técnica para normalizar o intercâmbio de metadados entre o motor de busca do ECLI e os 

repositórios nacionais. 
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41. As tabelas constantes das secções seguintes, que especificam os metadados para os níveis da 

obra, da expressão e da manifestação, contêm as seguintes colunas: 

a. Nome técnico: nome a utilizar nos esquemas, nas bases de dados e como rótulos de 

campo em documentos; 

b. Nome funcional: nome do campo para leitura humana; 

c. Cardinalidade (CAR); pode ter os seguintes valores: 

i. 0:1 Campo opcional, só pode conter um valor; 

i. 1:1 Obrigatório, deve conter exatamente um valor; 

ii. 0:n Opcional, pode conter vários valores; 

iii. 1:n Obrigatório, pode conter vários valores; 

d. Multilingue (ML): indica se o campo é ou pode ser diferente em diferentes línguas. Em 

caso afirmativo, é necessário um atributo linguístico; 

e. Tipo: indica o tipo técnico do campo; 

f. Valores fixos: indica se estão definidos valores fixos e, em caso afirmativo, quais; 

g. Observações: explicação. 
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42. Metadados do nível da obra 

Nome técnico Nome funcional CAR ML Tipo Valores fixos Observações 

Abstract Resumo 0:n Sim Sequência   

CaseNumber Número do 

processo 

0:n Não Sequência   

Contributor Contribuidor 0:n Sim Sequência  É recomendada a utilização dos campos "party", "judge" e 

"otherThanJudge"; a do campo "contributor" pode ser utilizada quando a 

distinção não é possível. 

Coverage Cobertura 1:n Sim Sequência  
- País ou território onde está sediado o órgão jurisdicional (obrigatório); 

- Parte de um Estado (federal) para especificar a competência territorial 

(opcional). 

Creator Criador 1:n Sim Sequência  O nome do tribunal que proferiu a decisão. O nome de uma câmara ou 

secção (caso exista) é preferível em "division". 

Date Data da 

sentença 

1:1 Não Data  A data em que a decisão é anunciada publicamente (na aceção do artigo 6.º 

da Convenção Europeia dos Direitos Humanos). 

DateDeposit Data de depósito 0:1 Não Data  Em algumas jurisdições, é relevante a data do depósito da decisão. 

Description Descrição 0:n Sim Sequência  Elementos descritivos, quer sob a forma de palavras-chave quer de sumários 
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Nome técnico Nome funcional CAR ML Tipo Valores fixos Observações 

Division Secção 0:n Sim Sequência  Nome da câmara ou secção do tribunal que proferiu a decisão. 

GlobalAlias Pseudónimo 

geral 

0:n Sim Sequência  Por exemplo, qualquer "nickname", "common name", "style of cause" ou 

"case name" utilizado pela comunidade jurídica para se referir a uma 

decisão judicial. Pode também ser preenchido com "parallel citations" ou 

identificadores atribuídos através de revistas jurídicas. 

Importance Grau de 

importância 

0:1 Não Sequência 
- low 

- medium 

- high 

Trata-se do menor denominador comum em qualquer tipo de classificação 

(jurídica) por grau de importância. 

- Importância baixa: decisões não relevantes do ponto de vista jurídico ou 

societal. Essas decisões aplicam apenas o direito processual ou 

substantivo; são redigidas com recurso a fórmulas-padrão e/ou 

publicadas apenas para respeitarem um quadro jurídico ou político. 

- Importância média: decisões em que o juiz não se pronunciou sobre 

questões jurídicas relevantes, mas em que teve margem para apreciar os 

factos e/ou ponderar as provas, ou em que se pronunciou sobre questões 

jurídicas em conformidade com a jurisprudência existente. 

- Elevada importância: decisões que alteram, precisam, restringem ou 

alargam a jurisprudência anterior, ou proferidas sobre uma questão 

jurídica por decidir ou sobre uma questão societal controversa. 
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Nome técnico Nome funcional CAR ML Tipo Valores fixos Observações 

IsVersionOf O identificador 

ECLI 

1:1 Não Sequência  Contém tanto a variante com dois pontos (no formato maiúsculas ou 

minúsculas preferido) como a variante com barra oblíqua (em minúsculas, 

como URI relativo).  

Judge  Juiz 0:n Sim Sequência  Tipo específico de contribuidor 

NeutralCitation Citação neutra 0:1 Não Sequência  Em alguns países (de common law), é utilizada uma "citação neutra" para 

identificar as decisões judiciais sem fazer referência ao fornecedor nem ao 

meio de publicação. Se for conhecida, a citação neutra pode ser preenchida 

neste campo, a fim de assegurar a interoperabilidade internacional. 

OfficialLanguage Língua oficial 1:n Não Sequência  Neste metadado deve ser indicada a língua ou línguas oficiais nas quais a 

decisão foi proferida. Deve conter tanto o código da ISO 3166-1 alpha-3 

como o código de língua da UE (caso estejam disponíveis). 

Party Parte  0:n Sim Sequência   

PreferredForm Formato 

preferido 

0:1 Não Sequência 
- uppercase 

- lowercase 

- mixedcase 

Este metadado indica se, na sintaxe baseada nos dois pontos, há preferência 

para que o ECLI seja escrito em maiúsculas (por defeito), minúsculas ou 

ambas.  

ProfNonJudge Profissionais 

envolvidos, que 

não os juízes 

0:n Sim Sequência  Tipo específico de contribuidor, que é aplicável a profissionais envolvidos 

no processo, que não os juízes.  
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Nome técnico Nome funcional CAR ML Tipo Valores fixos Observações 

Reference Referência 0:n Sim Sequência

/URI 

O elemento contém 

dois atributos 

(obrigatórios): "type" e 

"relation". Valores 

possíveis do atributo 

"type": 

- celex 

- ecli 

- eli 

- patent 

- patent_application 

- akn 

- other (default) 

Valores possíveis do 

atributo "relation": 

- citing 

- citedBy 

- followedBy 

- precededBy 

A combinação dos atributos está sujeita a algumas restrições. 

- "citing" pode ser combinado com qualquer tipo; 

- "citedBy" pode ser combinado com "celex", "ecli", "patent", 

"patent_application", "akn", "other"; 

- "followedBy" pode ser combinado com "ecli" 

- "precededBy" pode ser combinado com "ecli"; 
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Nome técnico Nome funcional CAR ML Tipo Valores fixos Observações 

ReplacedBy Substituído por 0:n Não Sequência  O metadado "replacedBy" é utilizado apenas nas seguintes situações: 

- A decisão judicial permaneceu inalterada, mas, devido a uma falha 

administrativa ou tecnológica, teve de ser novamente registada com 

outro ECLI; esta situação inclui casos em que uma expressão 

previamente registada como ECLI independente é novamente registada 

– utilizando a ECLI-XL – como expressão de outro ECLI; 

- Um identificador ECLI com um elemento de data composto por quatro 

dígitos foi substituído por um ECLI com um elemento de data 

composto por oito dígitos; 

- O mesmo ou outro coordenador do ECLI atribuiu a um ECLI com um 

código de órgão jurisdicional "XX" outro ECLI que não continha o 

código de órgão jurisdicional "XX". 

Replaces Substitui 0:n Não Sequência  O inverso de "ReplacedBy" 

SameAs (owl) Pseudónimo 

fixo 

1:1 Não URI  Este metadado contém o identificador da obra em forma de URI absoluto 

disponível em http(s)://ecli.eu.  
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Nome técnico Nome funcional CAR ML Tipo Valores fixos Observações 

Subject Âmbito 0:n Sim Sequência 
- civil law 

- commercial law 

- family law 

- insolvency law 

- private 

international law 

- criminal law 

- EU law 

- administrative law 

- tax law 

- international 

public law 

- constitutional law 

- public accounting 

law 

Se for utilizado, este metadado deve conter um ou vários dos valores fixos e 

pode, então, conter também valores adicionais.  
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Nome técnico Nome funcional CAR ML Tipo Valores fixos Observações 

Title Título 0:1 Sim Sequência   

TypeDocument Tipo de 

documento 

1:1 Sim Sequência 
- judicial decision 

(default) 

- judgment 

- court order 

- conclusion 

- opinion 

- preliminary 

question 

- preliminary 

decision 

- follow-up on 

preliminary 

decision 
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43. Metadados do nível da expressão 

Nome técnico Nome funcional CAR ML Tipo Valores fixos Observações 

AccessRights Direitos de acesso 1:1 Não Sequência 
- private 

- public 
O metadado "access rights" diz respeito à questão de saber se o 

texto da decisão na expressão deste compilador está disponível 

apenas por assinatura (paga).  

AuthoritativenessExpression Autorização da 

expressão 

1:1 Não Sequência 
- sim 

- não 

- unknown 

O metadado "authoritative" não significa que se trata da versão 

"autêntica", mas que uma expressão é "autorizada", reconhecida 

como sendo oficial.  

Compiler Compilador 0:1 Sim Sequência  Contém o nome completo do autor da expressão. O código da 

ECLI-XL para o compilador, caso esteja disponível, está incluído 

num atributo deste elemento. 

CompilerSpecificExpression Expressão 

específica ao 

compilador 

0:n Sim Sequência  Qualquer observação sobre a expressão específica referente à 

expressão específica ao compilador que não possa ser descrita em 

nenhum outro campo de metadados. 

ComprehensivenessExpression Exaustividade da 

expressão 

0:1 Sim Sequência 
- full 

- abridged 

- summarised 

 

ExpressionIdentifier Identificador da 

expressão 

0:n Não Sequência  Caso a expressão tenha o seu próprio identificador ou um modo 

de citação preferido que não um ECLI ou uma ECLI-XL, é 

possível indicá-lo aqui (por exemplo, uma "parallel citation").  
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Nome técnico Nome funcional CAR ML Tipo Valores fixos Observações 

CreationDateExpression Data de criação da 

expressão 

0:1 Não Data   

EcliXLIdentifierExpression Componente do 

identificador da 

ECLI-XL que 

corresponde à 

expressão 

0:1 Não Sequência  Preenchido, contém tanto a variante com dois pontos (no formato 

maiúsculas ou minúsculas preferido) como a variante com barra 

oblíqua (em minúsculas). 

Issued Data de emissão 0:1 Não Data  Data em que uma determinada expressão foi disponibilizada, por 

exemplo, uma data de publicação. 

LanguageExpression Idioma da 

expressão 

0:1 Não Sequência  Pode ficar vazio caso seja a única língua oficial da obra. 

A expressão deve ser apresentada como código ISO 3166-1 

alpha-3. 

Pode conter um atributo (opcional) da seguinte lista: 

- "officialLanguage" (no caso de haver mais do que uma língua 

oficial) 

- "authorisedTranslation" 

- "nonAutorisedTranslation" 
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Nome técnico Nome funcional CAR ML Tipo Valores fixos Observações 

TemporalExpression Tipo de expressão 

temporal 

0:1 Sim Sequência 
- Original 

- Amended 

 

Validity Validade 0:1 Não Data  Este metadado pode conter os atributos "startDate" e/ou 

"endDate". A sua utilização é recomendada quando existem 

diferentes expressões temporais.  
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44. Metadados do nível da manifestação 

Nome técnico Nome funcional CAR ML Tipo Valores fixos Observações 

AuthoritativenessManifestation Autorização da 

manifestação 

0:1 Não Sequência 
- sim 

- não 

 

CreationDateManifestation Data de criação 

da manifestação 

0:1 Não Data   

DataFormat Formato dos 

dados 

1:1 Não Sequência 
- doc 

- docx 

- html 

- json 

- odt 

- pdf 

- rdf 

- rtf 

- tiff 

- txt 

- xhtml 

- xml  

 

Editor Editor  0:1 Sim Sequência  Autor da manifestação, caso seja pertinente. 
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Nome técnico Nome funcional CAR ML Tipo Valores fixos Observações 

EcliXLIdentifierManifestation Componente do 

identificador da 

ECLI-XL que 

corresponde à 

manifestação 

0:1 Não Sequência  Preenchido, contém tanto a variante com dois pontos (no formato 

maiúsculas ou minúsculas preferido) como a variante com barra 

oblíqua (em minúsculas), ambas como (componentes do) URI 

relativo. 

Identifier Identificador 1:n Não URI  Este elemento pode ser utilizado para obter o documento 

propriamente dito. Deve ser escrito de preferência, mas não 

obrigatoriamente, como identificador da ECLI-XL. 
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IV. IMPLEMENTAÇÃO A NÍVEL NACIONAL 

A. Coordenador nacional do ECLI 

45. Cada Estado-Membro que utilize o ECLI deverá designar uma organização governamental ou 

judiciária como coordenador nacional do ECLI. Um país não pode ter mais do que um 

coordenador do ECLI. 

46. O coordenador nacional do ECLI é responsável: 

a. pela lista dos órgãos jurisdicionais que podem possuir um código tal como referido na 

secção I; 

b. pela decisão sobre a questão de saber se, e em que medida, o elemento de data no ECLI 

deve ser composto por quatro ou oito dígitos, e pela coordenação desta questão; 

c. pela participação no grupo de peritos do ECLI sob a alçada do Grupo do Direito em 

Linha do Conselho. 

47. O coordenador nacional do ECLI deverá publicar no sítio web do ECLI, tal como definido na 

parte V, informações que descrevam a composição do numeral ordinal e outras informações 

relativas à forma como o ECLI está a ser implementado. 

48. Se, num Estado-Membro, for autorizada a utilização de "XX" como código de órgão 

jurisdicional para decisões de outras jurisdições, o coordenador nacional do ECLI deverá – se 

e quando na outra jurisdição são atribuídos a essas decisões ECLI nativos – tomar medidas 

adequadas para substituir esses ECLI "XX" pelos ECLI nativos utilizando o elemento 

<ReplacedBy/>. Nenhum coordenador do ECLI é obrigado a preencher o elemento 

<Replaces/> com ECLI que contenham um código de órgão jurisdicional "XX" que possa ter 

sido atribuído por outro Estado-Membro. 

B. Implementação 

49. A implementação nacional do ECLI é uma responsabilidade nacional, não obstante a eventual 

disponibilidade de financiamento europeu. 
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50. Os órgãos jurisdicionais de um país poderão aderir ao sistema ECLI em momentos diferentes. 

51. Para facilitar o recurso, o ECLI também deverá ser utilizado no âmbito da materialização da 

própria sentença. 

52. Aconselha-se que seja atribuído um ECLI a todas as sentenças que sejam proferidas e não 

apenas às que são publicadas nos sítios web do setor da justiça. 

53. O ECLI pode ser atribuído a sentenças históricas, abordagem essa que é incentivada. 

54. A nível nacional, a atribuição do ECLI deverá ser organizada como um serviço autónomo, de 

acordo com as orientações do Quadro de Interoperabilidade Europeu. 

55. Quando é incluído ou impresso numa decisão judicial, é aconselhado apresentar o ECLI não 

só na sintaxe baseada nos dois pontos, mas também um URI em formato "HTTP" da 

manifestação. Esta última poderá ser rotulada como "this document", "this version" ou com 

um rótulo comparável. 

V. SÍTIO WEB DO ECLI 

56. Deverá ser criado um sítio web do ECLI, sítio esse que deverá fazer parte do Portal Europeu 

da Justiça. 

57. O sítio web deverá conter: 

a. informações sobre o formato e a utilização do ECLI. No que respeita ao formato, deverá 

conter: 

i. as regras de formatação descritas na parte I. 

ii. (uma referência à) a lista de abreviaturas dos países participantes. 
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iii. listas por país das abreviaturas utilizadas para os órgãos jurisdicionais 

participantes. Os nomes dos tribunais deverão ser traduzidos em todas as línguas, 

de acordo com o tesauro multilingue dos nomes das organizações criado para ser 

utilizado no âmbito do Portal Europeu da Justiça e com hiperligações às 

descrições desses tribunais incluídas no referido portal ou noutros sítios web, caso 

existam. 

iv. descrição das regras de formatação do numeral ordinal por país (se disponível). 

v. informações técnicas. 

b. informações sobre a disponibilidade dos metadados. 

c. informações sobre os coordenadores nacionais do ECLI: o seu papel e as suas 

responsabilidades, mas também informações de contacto por país. 

d. o sítio web deverá dar acesso ao motor de pesquisa do ECLI. 

VI. MOTOR DE PESQUISA DO ECLI 

58. Deverá haver um motor de pesquisa do ECLI para pesquisar decisões judiciais através do 

ECLI, de metadados e de texto. 

59. De acordo com o plano de ação sobre justiça eletrónica europeia, o motor de pesquisa do 

ECLI deverá ser descentralizado: o objetivo de uma base de dados a nível europeu não deve 

consistir em substituir as soluções nacionais. 

60. A Comissão Europeia é responsável pelo funcionamento técnico do motor de pesquisa do 

ECLI. 
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61. A Comissão é responsável pela manutenção do registo dos compiladores das expressões, que 

deve ser acessível através do motor de pesquisa do ECLI. 

62. O motor de pesquisa do ECLI deve possuir uma API RESTful. 

63. Para os utilizadores finais, o motor de pesquisa do ECLI deve estar disponível através do sítio 

web do ECLI, embora não tenha de fazer parte integrante deste, em termos técnicos. 

64. A Comissão Europeia deve disponibilizar uma interface bem descrita destinada à indexação 

das bases de dados com decisões judiciais por meio do motor de pesquisa do ECLI. 

65. Em caso de utilização abusiva ou de conduta ilícita, a Comissão reserva-se o direito de negar 

às organizações o direito de estarem ligadas ao motor de pesquisa do ECLI ou de suspender a 

ligação das organizações que cometam violações sistemáticas. 

66. Em https://e-justice.europa.eu/ecli/ deverá existir um solucionador, isto é, um ECLI escrito a 

seguir a este endereço mostrará os dados disponíveis sobre esse ECLI através da interface de 

pesquisa. Adicionalmente, pode ser utilizado o endereço https://ecli.eu. 

VII. ECLI NO ÂMBITO DA UE 

67. O coordenador do ECLI para as jurisdições da UE é o Tribunal de Justiça da União Europeia. 

68. Se for caso disso, no anexo I, "país" ou "Estado-Membro" deve ler-se "UE". 



 

 

14343/19   ml/LL/ml 42 

ANEXO JAI.2  PT 
 

ANEXO II 

A utilização do ECLI e da ECLI-XL nos textos jurídicos 

1. A designação "ECLI" só deve ser utilizada para identificar uma decisão judicial ao nível da 

obra. 

2. É recomendada a utilização do ECLI como modo preferido ou adicional de citar decisões 

judiciais. 

3. Utilizado no âmbito da citação, um ECLI deve ser sempre escrito na íntegra. Não devem ser 

omitidos quaisquer elementos. 

4. Quando os ECLI são citados em textos que se destinam à leitura humana, é vivamente 

aconselhada a utilização da sintaxe baseada nos dois pontos, com o formato maiúsculas ou 

minúsculas preferido. 

5. Quando um documento jurídico faz referência a decisões judiciais, na maior parte dos casos, 

essa referência deve dizer respeito ao nível da obra, independentemente de qualquer variante 

específica de ordem linguística, temporal, editorial ou outra. Por conseguinte, o ECLI deve ser 

utilizado para fazer tal referência, sem indicar qualquer variante específica. 

6. Podem existir exceções a esta regra sempre que, por motivos jurídicos ou documentais, é 

imperativo fazer referência explícita a uma variante específica, por exemplo, quando são 

comparadas duas variantes linguísticas. 

7. A ECLI-XL foi concebida para distinguir tecnicamente tais variantes; no entanto, é vivamente 

recomendado que, em vez de ser apresentada a ECLI-XL nos textos que se destinam à leitura 

humana, seja apenas apresentada, numa nota de rodapé ou em forma de código técnico numa 

hiperligação, a referência integral da ECLI-XL. 
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8. Se os sistemas de informação direcionarem o utilizador preferencialmente para uma expressão 

ou manifestação específica de uma decisão judicial, mesmo que tais variantes não sejam 

juridicamente relevantes, a ligação deve ser estabelecida de uma forma (utilizando, por 

exemplo, folhas de estilo) que permita ocultar dos utilizadores qualquer informação suscetível 

de gerar mal-entendidos sobre o nível de referência pretendido. 

9. Contrariamente à expressão ou manifestação específica de uma decisão judicial, os textos 

jurídicos fazem explicita e intencionalmente referência a partes específicas de uma sentença. 

Uma vez que a ECLI-XL é propensa a erros quando as referências aos fragmentos são criadas 

ou lidas por pessoas, é vivamente aconselhado utilizar as referências ECLI-XL aos 

fragmentos apenas nas hiperligações e noutros códigos de leitura mecânica ou utilizá-las 

como informação adicional em notas de rodapé, ao passo que os fragmentos devem ser 

descritos em forma de texto, de acordo com as práticas locais ou os guias de citação. 
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